CBH/SMG – Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí Mirim/Grande


Ata da 2ª Reunião Ordinária do CBH/SMG de 2010.

02 de Setembro de 2010
Ao segundo dia do mês de setembro do ano de dois mil e dez, às 13h30 (treze horas e trinta minutos), na Câmara Municipal de Franca, instalou-se a 2ª Reunião Ordinária do CBH/SMG em 2010, que contou com a presença de 27 (vinte e sete) membros, entre titulares e suplentes, no exercício de voto, a seguir discriminados: César Figueiredo de Mello Barros (Titular – FIESP), Luiz Gonzaga Gaspar (Titular – CIESP), Edson Castro do Couto Rosa (Titular – Sindicato Rural de Franca), Ivan Takeshi Toyama (Titular – Associação Brasileira Geradora de Energia Elétrica), , Antônio Mauro Alves (Titular – ECOFRAN),), Cláudio Ribeiro Sandoval (Suplente, com direito a voto – CEETEPS), Ângela Maria Pimenta (Suplente, com direito a voto - IDESUFRAN), Ailton Gomes da Silva (Titular – Associação de Proteção Ambiental Amigos do Rio Canoas), José Chozem Kochi (Titular – SEESP), Vera Silvia Araujo Segreto Barillari (Suplente, com direito a voto – CETESB), Reginaldo Antônio Branquinho Coelho (Titular – DAEE), João Luiz Moreira Macedo (Suplente, com direito a voto – CBRN), Norma Rahal Pinzan (Titular – Fundação Florestal), Alessandro Ramos Carloni (Suplente, com direito a voto – IPT), Luciano Fraga Maciel (Titular – Polícia Militar Ambiental), Rui Engrácia Garcia Caluz (Titular - SABESP), Márcio de Figueiredo Andrade (Suplente, com direito a voto - Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento), José Luis Romagnoli (Titular – Prefeitura Municipal de Batatais), José Mauro Barcellos ( Titular – Prefeitura Municipal Patrocínio Paulista), Andresa Cássia Tavares Ribeiro (Representante da Prefeitura Municipal de São José da Bela Vista, com direto a voto), Ismar Rodrigues Tavares (Representante da Prefeitura Municipal de Franca, com direito a voto), Hélio Kondo (Titular – Prefeitura Municipal de Cristais Paulista), , Aristides Silva Goés (Titular – Prefeitura Municipal de Nuporanga), Francisco Carlos Rocha (Representante da Prefeitura Municipal de Ipuã, com direito a voto), Ricardo da Silva Sobrinho (Titular – Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Alegria), Regina Cristina Silva Spirlandelli (Representante da Prefeitura Municipal de Ituverava, com direito a voto), José Carlos Augusto (Suplente, com direito a voto – Prefeitura Municipal de Guaíra), e membros suplentes, sem direito a voto, a seguir discriminados: Milton Cerqueira Pucci (Associação Produtores de Cafés da Alta Mogiana), Carlos Augusto de Freitas (Associação de Lavradores e Fornecedores de Cana de Igarapava), José Eduardo Zaia (UNIFRAN), Rui César Rodrigues Bueno (ABES), Irene Sabatino Pereira Niccioli (DAEE), Marcos Henrique Alves ( Prefeitura Municipal de Itirapuã), Abib Naufil Abib (Representante da Prefeitura Municipal de Pedregulho), Alberico Nonato Coelho (Representante da Prefeitura Municipal de Jeriquara). O Sr. Presidente do CBH/SMG, José Luis Romagnoli, abriu a reunião, constatando a existência de quorum após verificação do número de membros presentes com direito a voto. Posteriormente, o Sr. Presidente colocou em discussão a dispensa da leitura da ata da reunião anterior, já que todos os membros tiveram conhecimento do conteúdo da mesma com certa antecedência. Tendo sido aprovada a dispensa da leitura, a ata foi colocada em discussão e posteriormente em votação, sendo aprovada por unanimidade. A seguir, o Sr. Presidente passou a palavra ao Secretário Executivo Reginaldo Antônio Branquinho Coelho para que comunicasse os informes da Secretaria Executiva. O Sr. Secretário Executivo informou que participou da reunião sobre a formalização  do Comitê Federal do Rio Grande em São Pedro e que a mesma esclareceu muito sobre a cobrança pelo uso da água, pois não existe a possibilidade de haver cobrança coerente sem ter os dois Comitês, Federal e Estadual, funcionando.  Esclareceu que o Comitê Federal já foi estabelecido por decreto presidencial e caminha para eleger sua primeira diretoria. Informou ainda, que em São Pedro estabeleceram  que os 14 Comitês que irão compor o Comitê Federal terão representatividade no grupo que irá elaborar o estatuto e as regras do futura Comitê. Ressaltou que uma das características importantes do Comitê Federal é que ele será de integração e que assim, irá agir sempre com a intenção de privilegiar os Comitês Estaduais, ou seja, sempre que o Comitê Estadual puder agir o Comitê Federal deliberará através do Comitê Estadual. Destacou que o Comitê Federal já virá com a Lei de Cobrança, que já está funcionando na Bacia do Rio Piracicaba e na do Rio Paraíba do Sul. Ressaltou ainda que se aprovada a Deliberação da Cobrança nesta reunião plenária, o CBH-SMG iguala aos outros 5 Comitês do Estado de São Paulo, aguardando posteriormente a implantação do Comitê Federal para que a cobrança pelo uso da água seja colocada em prática nos rios de domínio federal. Sobre o FEHIDRO disse que a Secretária Executiva está enviando ofícios a todos os tomadores de recursos financeiros que estão pendentes, ou seja, há necessidade de complementação de documentos e prestação de contas, com o intuito de auxiliar os tomadores e agentes técnicos. Finalizou informou que nos dias 12 e 13 de julho ocorreu em Ribeirão Preto o Curso de Capacitação do “Pacto das Águas” com participação de 15 municípios da bacia do CBH-SMG. A seguir o Sr. Presidente passou a palavra para o Sr. Luiz Gonzaga Gaspar, Coordenador do GTECA (Grupo Técnico de Estudos de Cobrança da Água), para que o mesmo esclarecesse sobre a Deliberação CBH-SMG 05/10 (Ad Referendum). O Sr. Luiz Gonzaga Gaspar explicou que considerando que GTECA em sua 8° Reunião, na data de 11 de maio de 2010, observou que o trabalho apresentado nesta data, executado pela ECOFRAN - Associação de Ecologia e Pesquisa de Franca - denominado “Estudo de Fundamentação da Cobrança pelo uso dos recursos hídricos pelos usuários urbano e industrial na UGRHI 08”, objeto do Contrato FEHIDRO n° 085/2007 com a CPTI –Cooperativa de Serviços e Pesquisas Tecnológicas e Industriais, é um documento de elevada importância quando à implementação da cobrança da água no CBH/SMG, sendo assim, deve ser analisado e posteriormente discutido para sua aprovação pelo grupo, provocando consequentemente numa interferência nas atividades subseqüentes para implementação da Cobrança pelo uso da água na UGRHI 08 estabelecidas no Anexo I da Deliberação CBH/SMG n° 11/09 de 11 de setembro de 2009. Desta forma, o Grupo Técnico de Estudos da Cobrança da Água propõe para estas atividades um novo cronograma conforme apresentado. A seguir passou a palavra ao Sr. Presidente, colocou em discussão a proposta de Deliberação CBH-SMG nº 05/10 (Ad Referendum) – “ Altera o Anexo I da Deliberação CBH/SMG nº 11/09, que dispõe sobre a implementação da cobrança pelo uso de recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Sapucaí - Mirim/Grande”, não havendo manifestação do plenário, a referida Deliberação foi colocada em votação sendo aprovada por unanimidade, constituindo assim a deliberação CBH-SMG nº 05/10 (Ad Referendum), com o seguinte texto: O presidente do Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí - Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e Considerando a Deliberação CBH/SMG n° 08/07 de 22 de novembro de 2007, que aprovou diretrizes para a implementação da Cobrança pelo uso da água na UGRHI 08, bem como, estabeleceu em seu Anexo I o cronograma para desenvolvimento dos trabalhos e atividades visando sua execução; Considerando a Deliberação CBH/SMG n° 08/07 de 22 de novembro de 2007, previu em seu artigo 1° parágrafo único, que seu Anexo I - Cronograma de atividades visando à implementação da Cobrança na UGRHI 08 - poderá ser revisto a qualquer momento, sujeito à aprovação pelo CBH/SMG;Considerando a Deliberação CBH/SMG n° 11/09 de 11 de setembro de 2009, aprovou em seu Anexo I novo Cronograma de trabalho e atividades visando a implementação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos na UGRHI 08, em alteração ao Anexo I da Deliberação n° 08/07; Considerando a Deliberação CRH n° 63 de 04 de setembro de 2006, que aprova procedimentos, limites e condicionantes para a cobrança pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, estabelece em seu artigo 5° que os CBHs, para início da implementação da cobrança, deverão encaminhar ao CRH suas propostas de valores para coeficientes ponderadores, preços, limites e condicionantes e demais documentos pertinentes, até o dia 10 dos meses de fevereiro, junho ou outubro; Considerando a Deliberação CRH n° 90 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, de 10 de dezembro de 2008, que aprova procedimentos, limites e condicionantes para a cobrança pela utilização dos recursos hídricos (de domínio do estado de São Paulo) dos usuários urbanos e industriais; Considerando o Parecer Técnico GTECA n° 01/10, destacou que o trabalho, executado pela ECOFRAN - Associação de Ecologia e Pesquisa de Franca - denominado “Estudo de Fundamentação da Cobrança pelo uso dos recursos hídricos pelos usuários urbano e industrial na UGRHI 08”, objeto do Contrato FEHIDRO n° 085/2007 com a CPTI - Cooperativa de Serviços e Pesquisas Tecnológicas e Industriais, é um documento de elevada importância quando à implementação da cobrança da água no CBH/SMG, e deverá ser analisado e posteriormente discutido para sua aprovação pelo grupo;Considerando que o Parecer Técnico GTECA n° 01/10, conclui que o GTECA entende que essa análise e discussão do “Estudo de Fundamentação da Cobrança pelo uso dos recursos hídricos pelos usuários urbano e industrial na UGRHI 08” interfere em atividades subseqüentes para implementação da Cobrança pelo uso da água na UGRHI 08 estabelecidas no Anexo I da Deliberação CBH/SMG n° 11/09 de 11 de setembro de 2009, propondo  para estas atividades um novo cronograma. Delibera: Artigo 1° - Fica aprovado o novo cronograma para implementação da Cobrança pelo uso da água na UGRHI 08, através do anexo I desta Deliberação.PARAGRAFO ÚNICO:  O Cronograma e as atividades previstas poderão ser revistos a qualquer momento, sujeito à aprovação do CBH/SMG.Artigo 2º - Esta Deliberação Ad Referendum entrará em vigor nesta data, devendo ser publicada no Diário  Oficial do Estado de São Paulo. Na seqüência o Sr. Presidente passou a palavra para Reginaldo Antônio Branquinho Coelho que explicou sobre a proposta da Deliberação CBH-SMG nº 06/10 (Ad Referendum). O Sr. Secretário Executivo explicou que a compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica é um percentual que as concessionárias de geração de energia pagam pela utilização dos recursos hídricos, sendo beneficiados os municípios com área alagadas pelos reservatórios, estados e órgãos da administração direta da União. Relatou que só o Estado de São Paulo faz a repartição dessa compensação, através dos Comitês e que o Projeto de Lei que a deliberação faz referência, prevê diminuir o dinheiro dado ao estado e consequentemente aos Comitês, assim diminuindo a única fonte atual dos Comitês, sendo a segunda fonte a cobrança pelo uso da água que será implantada. Colocou que não é porque terá uma segunda fonte de arrecadação que se pode abrir mão de uma compensação financeira tão importante ao Comitê. A seguir, o Sr. Presidente deu direito a palavra ao plenário. O Sr. Aristides Silva Goés, Prefeito de Nuporanga, solicitou a palavra para perguntar quem foi o autor do Projeto de Lei. O Sr. Renato Crivelenti, Secretário Executivo Adjunto do CBH/Pardo, informou que o autor do Projeto de Lei é um deputado do Estado do Paraná. A seguir o Sr. Presidente colocou em discussão a proposta de Deliberação CBH-SMG nº 06/10 (Ad Referendum)- “ Aprova a moção CBH/SMG nº02/10, a qual o CBH/SMG manifesta-se contrário ao Projeto de Lei 315 que propõe novas regras para regular a repartição dos recursos oriundos da  compensação financeira por área alagada para fins de geração de energia elétrica”, não havendo manifestação do plenário a referida Deliberação foi colocada em votação, sendo aprovada por unanimidade, constituindo assim a deliberação CBH-SMG nº06/10 ( Ad Referendum), com o seguinte texto: O presidente do Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí-Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e; Considerando que está em tramitação no Senado o Projeto de Lei n° 315/2009, que propõe novas regras para regular a repartição de recursos oriundos da compensação financeira por área alagada para fins de geração de energia elétrica; Considerando que conforme estabelecido na Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, com modificações dadas pelas Leis nº 9.433/97, nº 9.984/00 e nº 9.993/00, são destinados 45% dos recursos aos Municípios atingidos pelos reservatórios das UHE's, enquanto que os Estados têm direito a outros 45%. A União fica com 10% do total; Considerando que o referido Projeto de Lei propõe que os 22 Estados do Brasil que recebem 45% dos recursos passarão a receber apenas 25%, e 645 municípios de todo o Brasil (pouco mais de 10% do total de municípios brasileiros) passarão a receber 65% e não 45%, ou seja, promoverá maior concentração de recursos em poucos municípios em detrimento de muitos que recebem benefício através dos recursos transferidos aos Estados; Considerando que dos recursos do Estado de São Paulo, 70% é destinado ao FEHIDRO – Fundo Estadual de Recursos Hídricos – que auxilia financeiramente a sociedade civil, usuários, poder público estadual e municipal na implementação de projetos e ações que visam promover a melhoria da qualidade e proteção dos recursos hídricos; Considerando que desde 1997, do inicio da participação do CBH-SMG no FEHIDRO, inúmeros projetos foram financiados para suprir as necessidades da UGRHI 08, sendo investido até 2009 o valor de R$ 21.075.975,95, e 41% deste para ações de afastamento e tratamento de esgoto, resultando que 18 dos 22 municípios efetuam o tratamento dos esgotos gerados; Considerando que se aprovada esta proposta, esses recursos poderão ser utilizados de forma indistinta, não sendo necessariamente utilizada pra a recuperação ou conservação dos recursos hídricos, incluindo ações no campo de saneamento; Delibera: Artigo 1° - Fica aprovada a Moção CBH/SMG n°02/2010. Artigo 2º - Esta Deliberação Ad Referendum entrará em vigor nesta data, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo. Prosseguindo, o Sr. Presidente comentou a proposta da Deliberação CBH-SMG nº 07/10 – “ Aprova a proposta dos mecanismos e valores para cobrança pelos usos urbano e industrial dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande e dá outras providências”. Disse que é uma deliberação altamente técnica, complexa e extensa, mas que ela foi muito bem elaborada pela equipe da Câmara Técnica de do Grupo de Trabalho. Informou que o que será feito na reunião é instituir a cobrança, mas que ela não será cobrada de imediato, e seguirá o cronograma de implantação de acordo com o anexo aprovado na Deliberação nº 05/10. Relatou que existem alguns questionamentos que precisam ser colocados como a questão da agricultura na zona rural; sobre como será feita a cobrança ou se não será feita a cobrança. O Sr. Presidente explicou que precisava ficar entendido entre os membros do Comitê,  que o recurso recolhido pela cobrança pelo uso da água será fundamental para ser distribuído dentro da bacia nos projetos que terão no futuro, pois como foi discutido, os recursos estão cada vez mais escassos e as exigências cada vez maiores, portanto se não forem estabelecidos mecanismos para uma arrecadação, desde que seja justa e bem aplicada, é evidente que não se conseguirá avançar na realização de tudo aquilo que a sociedade e a comunidade necessitam. Explicou ainda, que devido às previsões de dificuldades ambientais surgem mecanismos para conscientizar a população a valorizar e respeitar os recursos naturais que estão cada vez mais escassos, sendo a água a principal preocupação para o futuro. Continuou dizendo que particularmente entende que a cobrança vem regular em muito a necessidade que se tem de recursos para serem usados no seguimento de abastecimento de água. Colocou que a questão do abastecimento de água no futuro será um grande gargalo das administrações públicas, pois não tem como impedir o crescimento populacional e habitacional das cidades. Salientou que vê a aplicação da cobrança como recurso de melhorar o abastecimento do futuro. Na seqüência, o Sr. Presidente colocou em discussão a Deliberação CBH-SMG nº 07/10.  Em seguida, passou a palavra para o Secretário Executivo Reginaldo Antônio Branquinho Coelho, que explicou que vê a cobrança como uma evolução na forma de gerir os procedimentos comuns dos seres humanos, de maneira que, conforme se usa um benefício tem que se pagar por ele. Citou o caso da França, que em 1964 implantou a cobrança pelo uso da água e hoje já pode dizer que não necessita mais da cobrança, porque os problemas com o uso indevido da água praticamente acabaram. Explicou ainda que a cobrança pelo uso da água surge com a intenção de punir aquele que usa a água indevidamente e não somente cobrar pelo uso da água, que é um bem público. Explicou que a agricultura de certa forma é uma vilã em termos de consumo de água, mas ao mesmo tempo sem a colaboração dos produtores rurais não tem como melhorar os depósitos de água que são formados na época das águas e são utilizados na época da seca. Portanto deve-se contar com a colaboração dos produtores rurais, rotulando-os até de ‘produtores-de-água’, para que ajudem na melhoria da qualidade da água, deixando-a o mais tempo possível em seu estado próprio para uso. Citou ainda que se deva aplicar na bacia o princípio do ‘poluidor- pagador’, usando a cobrança como um dos principais instrumentos de gestão. Posteriormente a Sra. Irene Sabatino Pereira Niccioli, Secretária Executiva Adjunta do CBH-SMG, começou sua apresentação sobre a cobrança da água. A Sra. Irene apresentou a base legal da cobrança pelo uso da água, o significado, os objetivos, as regras e os mecanismos da cobrança, bem como, o relatório denominado Estudo de Fundamentação da Cobrança pelo Uso da Água na UGRHI 08. Em seguida explicou que será o DAEE- Departamento de Águas e Energia Elétrica - o órgão que fará a cobrança e que o produto da mesma ficará aplicado em uma sub-conta do FEHIDRO, até sua utilização. Salientou que os beneficiários desse produto serão os próprios usuários da Bacia. Identificou as etapas de implantação da cobrança, os objetivos da fundamentação e a maneira como será calculado o valor da cobrança pelo uso da água, apresentando a fórmula e identificando cata item: volume captado, o consumido e a carga poluidora lançada nos corpos d’água. Salientou que os valores dos coeficientes ponderadores usados nos cálculos, são valores propostos pelo CRH, mas que alguns foram adaptados pelo CBH-SMG para serem compatíveis com a situação da Bacia. Explicou que a cobrança será anual e que deve coincidir com o ano fiscal, que não poderá ser retroativa, devendo obedecer a data de sua implantação. Explicou ainda que a cobrança será implantada de forma progressiva, sendo cobrado no primeiro ano 60% do valor total calculado, no segundo ano 70% e só a partir do terceiro ano 100%. A Sra. Irene Sabatino explicou que o valor mínimo da cobrança será de cinqüenta reais, e se o valor a ser cobrado por um determinado período for menor que cinqüenta reais, ele será acumulado até alcançar o valor mínimo estabelecido. Disse que a data prevista para o início da cobrança é o mês de julho de 2011. Mostrou que até 20% do valor arrecadado será investido no PDC 1 que é a base de dados, cadastros, estudos e levantamentos, até 30% será investido no PDC 3 que é recuperação da qualidade dos corpos d’água, no mínimo 50% será investido no PDC 4 que é conservação e proteção dos corpos d’água, até 20% será investido no PDC 5 que é promoção do uso racional dos recursos hídricos e até 10% no PDC 8 que é capacitação técnica, educação ambiental e comunicação social. Ressaltou, que conforme cronograma aprovada anteriormente, até novembro de 2010 será finalizado o cadastro de usuários, em janeiro de 2011 inicia-se ato convocatório, entre março e abril de 2011 acontecerá a emissão de boletos e em julho de 2011 inicia-se a cobrança. Posteriormente mostrou os valores estimados de arrecadação de cada município e das principais indústrias da Bacia. A Sra. Irene Sabatino ressaltou que todas essas informações estão dispostas e fundamentadas no relatório denominado Estudo de Fundamentação da Cobrança pelo Uso da Água na UGRHI 08. Finalizou sua apresentação citando as reuniões, encontros e seminários que foram realizados pelo GTECA para elaboração deste Estudo da cobrança pelo uso da água. O Sr. Presidente agradeceu a Sra. Irene Sabatino pela apresentação e deu direito de palavra ao plenário. O Sr. César Figueiredo de Mello Barros, representante da FIESP e membro do GTECA, solicitou a palavra e disse que desde o início do GTECA ficou-se estabelecido que a cobrança deveria ser o mais justo possível e que em sua opinião só será conseguido um bom manejo da água se investir na produção da água desde a sua origem, seja nas nascentes, poços ou áreas de recarga. Ressaltou que o GTECA teve alguns problemas como os rios federais, que causam a diferença de valores a serem pagos por algumas cidades, mas que com a participação do CBH/SMG no Comitê Federal esta situação melhorará. Colocou que outro problema enfrentado pelo GTECA foi a deficiência nos bancos de dados tanto do setor público como do privado. Explicou que havia uma expectativa muito grande de arrecadação, mas que os valores que deverão ser arrecadados não serão tão altos assim, no entanto disse que o importante da cobrança não é a arrecadação, mas sim a conscientização dos usuários. Posteriormente o Sr. Ismar Tavares, Secretário do Meio Ambiente de Franca, questionou o porquê das cidades de São Joaquim da Barra, Ituverava e Batatais, pagarem um valor relativamente mais alto que os outros municípios e se este fato de pagarem mais não será levado em consideração no momento de se aprovar um projeto, quando estas cidades terão vantagem sobre os das outras cidades que pagam um valor menor. O Sr. Ismar Tavares também pediu maiores esclarecimentos quanto ao valor mínimo de cinqüenta reais por boleto. O Sr. Presidente explicou que o motivo das cidades de Batatais, São Joaquim da Barra e Ituverava terem valores maiores a serem pagos que as outras é a questão de não terem estações de tratamento de esgoto. Porque a equação do cálculo dos valores a serem pagos é a mesma para todos os municípios, portanto quando os problemas de poluição destas cidades forem solucionados os valores serão alterados e a grande diferença terminará. Com relação ao questionamento, se os projetos destas três cidades citadas terão peso maior na hora de serem aprovados, pelo fato delas pagarem maior valor pela cobrança, houve colocações dos membros do GTECA explicando que são fatos totalmente independentes, e que uma situação não irá interferir na outra. Posteriormente os membros do GTECA explicaram que o valor mínimo estabelecido de cinqüenta reais por boleto é um valor apenas operacional, pelo custo de emissão e entrega de cada boleto, sendo inviável a cobrança de um valor menor que o estabelecido. O Sr. Milton Cerqueira Pucci, representante da Associação dos Produtores de Cafés da Alta Mogiana, perguntou se o dinheiro da cobrança será depositado todo e sem impostos na sub-conta do FEHIDRO e se ele ficará todo para o município. Os membros do GTECA disseram que ele é depositado integralmente, sem a cobrança de impostos e que ficará todo para a bacia e será distribuído de acordo com as porcentagens estabelecidas para cada PDC. O Sr. Antônio Mauro, representante da ECOFRAN, solicitou a palavra e disse que no estudo realizado pela ECOFRAN em parceria com outros órgãos foi possível conhecer muitos mais a região e seus problemas. Destacou, que se não fosse o trabalho da ECOFRAN e o grande apoio do Comitê, com sua experiência na região, não seria possível ter chegado ao resultado que estava sendo apresentado para o plenário. Disse que na reunião plenária não estava se falando em cobrar a água, mas na verdade se falava em conseguir continuar dando acesso à água para todos os que necessitam dela. Relatou que na maioria dos municípios da Bacia existe grande perda de água na captação e que a cobrança só vem para dar solução para esse problema. Terminou dizendo que se sentia muito honrado e feliz por ter participado desse estudo e por ter tido o apoio de profissionais muito competentes. Prosseguindo o Sr. Aristides Silva Góes, Prefeito de Nuporanga solicitou a palavra e questionou se será o DAEE que fará o cadastro dos usuários de água e sobre a eficiência do cadastro já existente. Membros do GTECA responderam que existente um contrato firmando com uma empresa e o DAEE, que está realizando a consistência do cadastro dos usuários, e que com o ato convocatório que ocorrerá antes do início da cobrança os usuários atualizarão seus dados sobre o uso da água que realizam. O Sr. Reginaldo Branquinho explicou, que existem locais com problemas de outorgas como é o caso do Ribeirão do Jardim, onde existem usuários com outorga de uso maior que o real captado e outros com menor que o captado e outros usuários que não conseguem as outorgas pelo fato de já existir grande volume de captação no ribeirão. Quando acontece esta situação todas as outorgas passam por fiscalização para adotar novos padrões de outorgas para que os usuários possam ter, de acordo com suas necessidades, suas outorgas. Em seguida, o Sr. Aristides Silva Góes questionou sobre qual o possível erro da tabela de valores a serem pagos pelas prefeituras, que foi apresentada. Sra. Irene Sabatino disse que o erro é de aproximadamente 10%. Em seguida o Sr. Renato Crivelenti, Secretário Executivo Adjunto do CBH/Pardo, solicitou a palavra e disse que apenas para comparativo dos valores a serem pagos, o município de Ribeirão Preto que é abastecido apenas por poços artesianos, e que devido a grande perda de água na captação paga sozinho o mesmo valor esperado para toda a Bacia do CBH-SMG. Explicou que este fato já mostrou para a prefeitura que deverão ser feitos ainda mais investimentos no controle de perdas. Explicou ainda que os usuários que tem outorgas de uso com valor acima que o real, com a cobrança retificarão as outorgas e assim outros usuários que não conseguem obter outorga atualmente por causa destas com valor acima do real, conseguirão as suas. Finalizou explicando que com o passar do tempo, o controle será feito através de medidores instalados em cada captação, além da maior fiscalização. O Sr. Paulo Finotti, vice-presidente do CBH/Pardo, solicitou a palavra e explicou que o que se paga hoje de água é apenas o seu transporte e que o processo de cobrança pelo uso da água é um processo de gestão do recurso hídrico. Disse que os valores a serem pagos apresentados nas tabelas foram calculados de acordo com os dados apresentados à Secretária Executiva do Comitê. Terminou dizendo que gradativamente com o ato convocatório todo o processo será racionalmente estabelecido. Em seguida o Sr. Luiz Gonzaga Gaspar, solicitou a palavra e relatou que como membro da diretoria regional da CIESP de Franca, ouviu reclamações de algumas empresas, sobre a forma como foram visitadas para serem feitas as medições do consumo de água. Sugerindo à mesa que junto com o DAEE comunicassem as empresas antes de serem feitas as visitas. O Sr. Presidente disse que a sugestão foi anotada. Posteriormente o Sr. Eduardo, representante da Usina Batatais, perguntou como será feita a cobrança das empresas que fazem captação de água de rio federal e captação subterrânea. Membros do GTECA explicaram que a cobrança por enquanto será feita apenas da parte estadual, sendo a captação subterrânea de domínio estadual, seguirá o estabelecido na Deliberação que estamos discutindo. Em seguida a Sr. Angela Maria, representante da IDESUFRAN, relatou que em 2002 foi criado no Fórum Social Mundial, o Parlamento das Águas e que esta Dliberação da cobrança pelo uso da água vem sendo um processo de gestão que só vai acrescentar para o aprendizado de civilidade. Posteriormente o Sr. Prefeito de Guaíra perguntou quando será a cobrança pelo uso da água a nível Federal. Sr. Reginaldo Branquinho, explicou que a cobrança será discutida no âmbito do Comitê Federal do Grande. Colocando que provavelmente o Comitê Federal delegará para os comitês do estado, a função de realizar cobrança nos rios federais de suas bacias. Terminou dizendo que acredita que até o meio do ano de 2011 já existira uma diretoria funcionando no Comitê Federal. Posteriormente o Sr. Presidente e o Secretario Executivo ressaltaram que mesmo após a implantação da cobrança o Comitê poderá modificar os índices dos cálculos dos valores da cobrança. Ressaltando que passados 2 anos o Comitê poderá rever as determinações que foram feitas. Na seqüência, o Sr. Presidente colocou em votação o Estudo de Fundamentação da Cobrança pelo Uso da Água na UGRHI 08, sendo aprovada por unanimidade e posteriormente colocou em votação a Deliberação CBH-SMG nº 07/10, sendo aprovada por unanimidade, constituindo assim a Deliberação CBH-SMG nº 07/10, com o seguinte teor: O Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais, e; Considerando a Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que institui a Política e o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo; Considerando a Lei no 12.183, de 29 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado de São Paulo, os procedimentos para fixação dos seus limites, condicionantes e valores e dá outras providências; Considerando o Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, que regulamenta dispositivos da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005, estabelecendo etapas a serem cumpridas pelos Comitês de Bacias Hidrográficas para viabilização da cobrança, dentre elas, a aprovação dos valores a serem cobrados na bacia, a forma e a periodicidade da cobrança, que deverão constar de estudos financeiros e técnicos que a fundamentem, conforme o parágrafo único do artigo 14 deste decreto; Considerando que as deliberações CRH n.º 90, de 10 de dezembro de 2008, e CRH nº 111, de 10 de dezembro de 2009, do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH estabelecem os limites e condicionantes para a cobrança dos usuários urbanos e industriais, pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo; Considerando que a Deliberação CBH-SMG n.º 05, de 26 de maio de 2010, em seu artigo 1º definiu o cronograma para implementação da Cobrança pelo uso da água na UGRHI 08, estabelecendo julho de 2011 para início da cobrança pelo uso da água no âmbito do CBH-SMG; Considerando que o CBH-SMG aprovou o Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande - UGRHI-08, 2008-2011por meio da Deliberação CBH-SMG n.º 07, de 03 de dezembro de 2008; Considerando que o GTECA – Grupo Técnico de Estudo da Cobrança da Água, especialmente criado por meio da Deliberação CBH-SMG nº 03 de 03 de dezembro de 2008, para deliberar sobre a matéria; Considerando que cadastro do DAEE será complementado com o cadastro da CETESB para formar o cadastro específico de usuários, que está em fase de atualização, para fins. Considerando que o CBH-SMG debateu o assunto, e deliberou pela sua aprovação conforme abaixo. DELIBERA: Artigo 1º - Fica aprovada a proposta constante desta Deliberação para ser apresentada ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH visando à implantação da cobrança pelos usos urbano e industrial de recursos hídricos nos corpos de água de domínio do Estado de São Paulo existente na Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, UGRHI-08, a partir de 01 de julho de 2011.Artigo 2º - Os Preços Unitários Básicos – PUBs, definidos no art. 10 e no item 9 do Anexo do Decreto nº 50.667/06, serão os seguintes: I – para captação, extração e derivação: PUBcap = R$ 0,01 por m3 de água captado, extraído ou derivado;II - para consumo: PUBcons = R$ 0,02 por m3 de água consumido;III - para lançamento de carga de DBO5,20 : PUBDBO = R$ 0,10 por kg de carga de Demanda  Bioquímica de Oxigênio (de 5 dias a 20°C) – DBO5,20.§ 1º - Os PUBs descritos no caput deste artigo serão devidos pelos usuários de recursos hídricos, a partir da implementação da cobrança na Bacia do Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, seguindo a progressividade de aplicação abaixo:I - 60% dos PUBs, no primeiro exercício fiscal;II - 75% dos PUBs, no segundo exercício fiscal;III - 100% dos PUBs, no terceiro exercício fiscal em diante.§ 2º  – No inicio da cobrança, caso a mesma não seja efetuada a partir do primeiro mês do exercício fiscal, o montante a ser cobrado será calculado proporcionalmente aos meses subseqüentes até o final do exercício, dividindo em parcelas iguais correspondentes. Artigo 3º - Os termos constantes desta Deliberação poderão ser revistos pelo Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, CBH-SMG, após dois anos do início da implantação da cobrança, devendo ser observado o disposto no art. 15 do Decreto 50.667/06;Artigo 4º - Serão considerados usos insignificantes as extrações de águas subterrâneas e as derivações ou captações de águas superficiais, bem como os lançamentos de efluentes em corpos d’água, até o volume de 05 (cinco) metros cúbicos por dia, isoladamente ou em conjunto.Artigo 5º - O Valor Total da Cobrança - ValorTotal que cada usuário de recursos hídricos deverá pagar será calculado com base nos usos de recursos hídricos a serem efetuados no ano do pagamento, no período compreendido entre 1º de janeiro, ou a data do início da utilização de recursos hídricos para usos implantados durante o ano, até 31 de dezembro.§ 1º – O pagamento referido no caput deste artigo poderá ser efetuado em parcela única ou em até 12 (doze) parcelas mensais de igual valor com vencimento no último dia útil de cada mês, sendo que o número de parcelas não poderá ultrapassar o correspondente número de meses apurado no cálculo do ValorTotal. § 2° – Fica estabelecido valor mínimo de cobrança no montante de R$ 50,00 (cinqüenta reais), devendo-se obedecer às seguintes formas de cobrança:I - Quando o valor total a ser pago for inferior a 2 (duas) vezes o valor mínimo de parcelamento e emissão de boleto de cobrança, o montante devido será cobrado do usuário de uma só vez, II - Quando o valor total a ser pago for igual ou superior a 2 (duas) e inferior a 12 (doze) vezes o valor mínimo de parcelamento e emissão de boleto de cobrança, será efetuada com número de parcelas inferior a 12 (doze) vezes, de tal modo que o valor de cada parcela não seja inferior ao valor mínimo, e III - Quando o valor total for inferior ao mínimo estabelecido (R$ 50,00), o mesmo será acumulado até atingir o valor estabelecido. Artigo 6º – O Valor Total de Cobrança Anual será a soma de cada parcela correspondente ao Valor Total de Cobrança pela captação, derivação ou extração, Valor Total de Cobrança pelo consumo e Valor Total de Cobrança pelo lançamento, como segue a fórmula. VTanual = VCC + VCCo x VCLOnde: 
VTanual = pagamento anual pela cobrança;VCC = pagamento anual pela captação, derivação ou extração;VCCo = pagamento anual pelo consumo;VCL = pagamento anual pelo lançamento de carga poluidora.§ 1º - O Valor Total de Cobrança pela captação, derivação ou extração (VCC) será o produto do volume captado, derivado ou extraído pelo preço unitário final para a captação, derivação ou extração, conforme a fórmula:VCC= VCAP x PUFCAP Sendo que:  VCAP – Volume captado, derivado ou extraído.VCAP = K out x Vcap out  + K med x Vcap medK out = peso atribuído ao volume de captação outorgado, no período;K med = peso atribuído ao volume de captação medido, no período; Vcap out = volume de água captado outorgado, em m³, no período;Vcap med = volume de água captado medido, em m³, no período;PUFCAP – Preço Unitário Final para o captado, derivado ou extraído. Determinado pela formula:PUFCAP = PUBCAP x (X1 x  X2 x X3 x X4 x X5 ....X13 ) Sendo: PUBCAP – Preço Unitário Básico para volume captado, derivado ou extraído = R$ 0,01
Xi (i=1..13) – Coeficientes Ponderadores§ 2º - O Valor Total de Cobrança pelo consumo (VCCo) será o produto do volume consumido pelo preço unitário final para consumo, conforme a fórmula:VCCo= VCONS x PUFCON Sendo que: VCONS – Volume consumido.PUFCONS – Preço Unitário Final para o consumido. Determinado pela fórmula:PUFCONS = PUBCONS x (X1 x X2 x X3 x X4 x X5 ....X13 ) Sendo:PUBCONS – Preço Unitário Básico para consumido = R$ 0,02Xi (i=1..13) – Coeficientes Ponderadores§ 3º - O Valor Total de Cobrança pelo lançamento (VCL) será o produto da concentração média anual de DBO5,20, presente no efluente final lançado pelo volume de água lançado em corpos d’água, pelo preço unitário final para lançamento, conforme a fórmula:VCL =QDBO x VLANÇ  x PUFDBOOnde:  VCL = pagamento anual pelo lançamento de carga poluidora;QDBO = concentração média anual de DBO, em kg, presente no efluente final lançado;VLANÇ = volume de água lançado em corpos d’água, em m3, constante do ato de outorga ou das medições efetuadas pelos próprios usuários, por meio de equipamentos de medição aceitos pelo órgão outorgante, observando o disposto no Artigo 8º.PUFDBO = Preço Unitário Final; sendo:PUFDBO = PUBDBO x (Y1  x Y2 x Y3  x Y4 ....Y9)PUBDBO = Preço Unitário Básico da carga de DBO5,20 lançada - R$ = 0,10;Yi (i=1..4) – Coeficientes Ponderadores Artigo 7º – Os Coeficientes Ponderadores - CP, definidos no artigo 12 do Decreto n.º 50.667, de 30 de março de 2006, com as classificações, valores e condicionantes descritos na Resolução CRH n.º 90, de 10 de dezembro de 2008, serão empregados conforme segue:I – Coeficientes ponderadores para captação, extração e derivação:
	Característica considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	a) a natureza do corpo d'água
	X1
	superficial 
	1,00

	
	
	subterrâneo 
	1,00

	b) a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água no local do uso ou da derivação (Decreto Estadual n.º 10.755/77).
	X2


	classe 1 
	1,10

	
	
	classe 2 
	1,00

	
	
	classe 3
	0,95

	
	
	classe 4
	0,90

	c) a disponibilidade hídrica local UGRHI 08
	X3
	Muito alta (<0,25)
	0,90

	
	
	Alta (entre 0,25 e 0,40)
	0,95

	
	
	Média (entre 0,40 e 0,50)
	1,00

	
	
	Crítica (acima de 0,80)
	1,05

	
	
	Muito crítica (acima de 0,80)
	1,10

	d) o volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação.
	X5
	sem medição
	1,00

	
	
	com medição
	0,90

	e) a finalidade do uso
	X7
	Sistema Público
	1,00

	
	
	Solução Alternativa
	1,00

	
	
	Indústria 
	1,00

	g) a transposição de bacia
	X13
	Existente 
	1,00

	
	
	Não existente
	1,00


     II – Coeficientes ponderadores para consumo:

	Característica considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	a) a natureza do corpo d'água
	X1
	superficial
	1,00

	
	
	subterrâneo
	1,00

	b) a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água no local do uso ou da derivação – Decreto Estadual n.º 10.755/77.
	X2
	Classe 1 
	1,00

	
	
	Classe 2
	

	
	
	Classe 3
	

	
	
	Classe 4
	

	c) a disponibilidade hídrica local 
	X3
	Crítica 
	1,00

	
	
	Média
	1,00

	d) o volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação
	X5
	sem medição 
	1,00

	
	
	com medição 
	1,00

	e) o consumo efetivo ou volume consumido
	X6
	
	1,00

	f) a finalidade do uso. 
	X7
	Sistema Público
	1,00

	
	
	Solução Alternativa 
	1,00

	
	
	Indústria 
	1,00

	g) a transposição de bacia
	X13
	Existente
	1,00

	
	
	Não Existente
	1,00


    III – Coeficientes ponderadores para diluição, transporte e assimilação de efluentes (carga lançada):

	Característica considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	a) a classe de uso preponderante do corpo d'água receptor.
	Y1
	classe 2
	1,00

	
	
	classe 3
	0,95

	
	
	classe 4
	0,90

	b) a carga lançada e seu regime de variação, atendido o padrão de emissão requerido para o local – Sendo PR = percentual de remoção
	Y3
	>95 % de remoção
	0,80

	
	
	>90 a <= 95% de remoção
	0,85

	
	
	>85 a >= 90% de remoção
	0,90

	
	
	>80% < = 85% de remoção
	0,95

	
	
	= 80% de remoção
	1,00

	c) a natureza da atividade.
	Y4
	Sistema Público
	1,00

	
	
	Solução alternativa
	1,00

	
	
	Indústria
	1,00


Artigo 8º - Em relação ao Coeficiente Ponderador Y3, definido na alínea C do inciso II, do art. 12 do Decreto 50.667, de 30 de março de 2006, será calculado em função da percentagem de remoção (PR) de carga organica (DBO5,20), na Estação de Tratamento de Efluentes – ETE (industriais e domésticos), a ser apurada por meio de amostragem representativa dos efluentes bruto e tratado (final), em cada ponto de lançamento. § 1º - As amostragens para avaliação das cargas orgânicas afluentes e efluentes à ETE, assim como dos corpos d’água receptores, deverão ser realizadas simultaneamente obedecendo à Nota Técnica anexa à Resolução SERHS/SMA nº 01, de 22/12/2006, prevista no inciso V do Art. 4º da Deliberação CRH nº 90, de 10/12/2008.§ 2º - Para os usuários de recursos hídricos que captam água, para uso em resfriamento, por meio do sistema aberto e independente do processo de produção, onde não ocorre acréscimo de carga de DBO5,20 entre a captação e lançamento no corpo d’água, será adotado Y3 = 1,00, carga poluidora DBO5,20 = 0 kgDBO/m³, assim como, não será considerada a realização do consumo. Artigo 9º - A cobrança pela captação, extração ou derivação de água será feita de acordo com o previsto no Decreto n.º 50.667, de 30 de março de 2006, destacadamente o previsto no § 3º do art. 12 e nos itens 2 e 3 do seu Anexo, adotando-se para o cálculo os pesos KOUT = 0,3 (três décimos) e KMED = 0,7 (sete décimos). § 1º - Quando não existir medição dos volumes captados, será adotado K out =1 e K med = 0;§ 2º - Quando “VCAP MED / VCAP OUT” for maior que 1 (um), será adotado KOUT = 0 e KMED  = 1 e o usuário deverá solicitar retificação da outorga de direito de uso de recursos hídricos e estará sujeito às penalidades previstas na legislação.§ 3º - O Volume de água captado outorgado, Vcap out, será aquele constante da Portaria de Outorga ou do Ato Declaratório;§ 4º - O Volume de água captado medido, V cap med, será aquele segundo medição que deverá ser feita por meio de equipamentos aceitos pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE;  Artigo 10º Os recursos a serem arrecadados com a cobrança prevista nesta Deliberação, serão aplicados nos Programas de Duração Continuada – PDC’s constantes da Deliberação CRH n.º 55, de 15 de abril de 2005 e referentes ao Plano Diretor da Bacia, aprovado pela Deliberação CBH-SMG nº 07 de 03 de dezembro de 2008, conforme segue:I - PDC 1 (BASE DE DADOS, CADASTROS, ESTUDOS E LEVANTAMENTOS) aplicação de até 20% do arrecado, correspondendo a aproximadamente 3,65% do investimento para ser aplicado neste PDC previsto no Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande 2008-2011;II - PDC 3 (RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS CORPOS D'ÁGUA) aplicação de até 30% do arrecado, correspondendo a aproximadamente 0,01% do investimento para ser aplicado neste PDC previsto no Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande 2008-2011;III - PDC 4 (CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO DOS CORPOS D’ ÁGUA) aplicação de no mínimo 50% do arrecado, correspondendo a aproximadamente 0,24% do investimento para ser aplicado neste PDC previsto no Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande 2008-2011; IV - PDC 5 (PROMOÇÃO DO USO RACIONAL DOS RECURSOS HÍDRICOS) aplicação de até 20% do arrecado, correspondendo a aproximadamente 2,05% do investimento para ser aplicado neste PDC previsto no Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande 2008-2011;V - PDC 8 (CAPACITAÇÃO TÉCNICA, EDUCAÇÃO AMBIENTAL E COMUNICAÇÃO SOCIAL) aplicação de até 10% do arrecado, correspondendo a aproximadamente 1,59% do investimento para ser aplicado neste PDC previsto no Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande 2008-2011;Parágrafo único - Não atingido o percentual de investimento com os recursos a serem arrecadados com a cobrança em qualquer um dos PDC’s definidos, deverá ocorrer o remanejamento proporcional do saldo remanescente para os demais PDC’s previsto no caput deste artigo;Artigo 11º - Para o caso específico dos usuários de mineração de areia adotar-se-á o volume outorgado/licenciado para a captação e 5% deste valor como consumo efetivo de água, não sendo considerada a carga lançada.Artigo 12º - Segue como anexo a esta Deliberação o estudo denominado Fundamentos da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos de Usuários Urbanos e Industriais.Artigo 13º - A cobrança pelos usos urbano e industrial dos recursos hídricos no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, será realizada pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, até que estudos técnicos e econômicos indiquem a viabilidade da instalação da Agencia de Bacia. Artigo 14º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. Posteriormente o Sr. Presidente do CBH-SMG, José Luis Romagnoli, agradeceu a Câmara Municipal de Franca, que por muito tempo disponibilizou o seu salão para as reuniões do Comitê. Agradeceu a Sabesp por ter cedido o espaço para a reunião. Parabenizou e agradeceu a Sr. Irene Sabatino pelo seu trabalho na Secretaria Executiva do Comitê. Agradeceu e parabenizou o GTECA que elaborou o estudo da cobrança da água. Agradeceu a Sr. Vera Silvia Araujo Segreto Barillari que faz parte do grupo técnico. Agradeceu o Sr. Reginaldo Antônio Branquinho Coelho, Secretário Executivo, que assumiu a título de colaboração a Secretaria. Agradeceu o Eng°. Alex Henrique Veronez que por muito tempo trabalhou para a realização daquele momento. Por fim agradeceu a presença de todos os presentes. Posteriormente o Sr. José Carlos Augusto, Prefeito de Guaíra solicitou a palavra e disse que achou estranha a votação da Deliberação CBH-SMG nº 05/10 ( Ad Referendum), pois se o plenário fosse contra a Moção, a mesma já tinha sido enviada pelo Sr. Presidente a muito tempo e seu efeito já havia ocorrido, fato que  deixaria o Sr. Presidente em situação complicada. O Sr. Presidente disse que essa medida é tomada apenas em algumas situações, mas que levaria em consideração o conselho do Prefeito. Em seguida o Sr. Presidente após constatar a ausência de outros assuntos a serem discutidos declarou encerrada a reunião as dezesseis horas e quinze minutos, da qual eu, Reginaldo Antônio Branquinho Coelho, lavrei a presente Ata. Franca, 02 de setembro de 2010. 
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